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SUJEITO PASSIVO: W. V. FERNANDES ME 
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DATA DA AUTUAÇÃO: 25/02/2025 

CAD/CNPJ: 17.064.739/0001-60 

CAD/ICMS: 00000003712494 

DECISÃO PROCEDENTE Nº: 2025/1/302/TATE/SEFIN

1. Não entrega dearquivos 
eletrônicos do Convênio ICMS n. 
115/03 2. Defesa Tempestiva 
3.Infração não ilidida 4. Auto de 
Infração Procedente.

1– RELATÓRIO

O sujeitopassivo que desenvolve a atividade de “Serviços de Comunicação Multimídia –SCM”, 
CNAE  6110803, conforme consta nosautos, não entregou ao Fisco os arquivos eletrônicos “Mestre de 
DocumentoFiscal”, “Item de Documento Fiscal”, “Dados Cadastrais do Destinatário doDocumento 
Fiscal” e “Identificação  eControle” todos previstos nos incisos I a IV do Art. 429 do Anexo X aoRICMS-
RO, no período de 01/01/2019 a 31/12/2020.

Aocontribuinte foi oferecido a oportunidade de auto regularizar pelo FISCONFORME,conforme 
as Notificações DET de nº 13852984 e 13868443, mas o contribuinte nãoatendeu as notificações e 
não entregou os arquivos eletrônicos requeridos.

Para a infraçãofoi indicado o artigo 429, do Anexo X do RICMS-RO do Decreto 22.721/18 
RICMS-ROe para multa, o art. 77, X,  “L” da Lei688/96.

O crédito tributário, à época da lavratura, tema seguinte composição:
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Tributo ICMS  R$ 0,00

Multa 1.440 UPFs R$ 171.561,60

TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO R$ 171.561,60

 

Aintimação foi realizada pelo Domicílio Tributário Eletrônico do contribuinte  em 25/02/2025 (fls 
43) nos termos do artigo112, inciso IV da Lei nº 688/96.

Aação fiscal foi iniciada em 02/12/2024 e teve uma prorrogação na data de01/02/2025 (fls 14) 
sendo concluída dentro do prazo previsto.

Houve a apresentação de defesatempestiva.

 

2 - DAS ARGUIÇÕES DA DEFESA

Em síntese, o sujeito passivoalega em sua defesa que:

            I – A multa aplicada tem caráterconfiscatório pois representa 90% do valor do imposto 
arbitrado, além deincidir sobre uma base de cálculo desvirtuada, contraria os princípios 
darazoabilidade e da vedação ao confisco;

            II – Não deve ser aplicado oumantido o arbitramento, quando existe elementos 
posteriores aptos à revisão;

            III – Houve ocorrência de bis inidem, não se admitindo a dupla penalização pelo mesmo 
fato gerador.

                                                                         

            Ao final, requer que o auto deinfração seja julgado nulo.

 

3 – FUNDAMENTOS DE FATO E DE DIREITO

 

No RelatórioCircunstanciado (fls 15 a 40) e no pedido de auditoria (fls 07) o AuditorFiscal 
demonstra que o contribuinte em questão possui autorização da ANATELpara prestar serviço de 
Serviços de Comunicação Multimídia – SCM desde julho de2014.

O contribuintefiscalizado, contratou links para a prestação de serviço de comunicação 
noperíodo fiscalizado (2019 e 2020) cujo valor pago por ele resultou no montantetotal de R$ 
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696.831,25. No entanto, o contribuinte que é do Simples Nacional,não declarou em seu PGDAS 
– Programa Gerador do Documento de Arrecadação doSimples Nacional, nenhum valor relativo 
a prestação do serviço de comunicaçãofornecido aos seus clientes/contratantes.

 

Ao iniciar afiscalização, o contribuinte foi novamente intimado com a Notificação de 
n.14517920 no dia 02/12/2024 e posteriormente foi emitida para ele a Notificaçãode n. 
20242603300010-A no dia 27/12/2024 na qual foi requerido livros fiscais e também outros 
documentos,registros ou manifestações relevantes.

O contribuinte nãoapresentou os documentos solicitados, razão pela qual o Auditor 
Fiscal, dianteda situação de presunção de omissão de receita e da impossibilidade de cesso 
amaiores informações sobre as atividades comerciais do sujeito passivo,utilizou-se do 
arbitramento da base de cálculo das operações, para apurar ovalor devido do crédito tributário.

 

 

O regulamento doICMS, aprovado pelo Decreto nº 22.721/2018, em seus artigos dispõe:

 

 

ANEXO X

 

“Art. 429. Amanutenção, em meio ótico, das informações constantes nos documentos fiscaisemitidos em 
via única será realizada por meio dos seguintes arquivos: (ConvênioICMS 115/03, cláusula quarta)

 

I - “Mestre deDocumento Fiscal” – com informações básicas do documento fiscal;

 

II - “Item de DocumentoFiscal” – com detalhamento das mercadorias ou serviços prestados;

 

III – “Dados Cadastraisdo Destinatário do Documento Fiscal” – com as informações cadastrais 
dodestinatário do documento fiscal;

 

IV - “Identificação eControle” – com a identificação do contribuinte, resumo das quantidades deregistros e 
somatório dos valores constantes dos arquivos de que tratam osincisos I a III deste artigo.

 

§ 1º. Os arquivosreferidos no caput deverão ser organizados e agrupados conforme os gabaritos 
edefinições constantes no Manual de Orientação, constante na Tabela I da Parte 7deste Anexo, e conservados 
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pelo prazo previsto no parágrafo único do artigo 107do Regulamento.

§ 2º. Os arquivos serãogerados com a mesma periodicidade de apuração do ICMS do contribuinte, 
devendoconter a totalidade dos documentos fiscais do período de apuração.

§ 3º. Será gerado umconjunto de arquivos, descritos no caput, distinto para cada modelo e série 
dedocumento fiscal emitidos em via única.

§ 4º. O conjunto dearquivos será dividido em volumes sempre que a quantidade de documentos 
fiscaisalcançar:

I - 100 (cem) mildocumentos fiscais, para os contribuintes com volume mensal de emissão de até 1(um) 
milhão de documentos fiscais;

II - 1 (um) milhão dedocumentos fiscais, para os contribuintes com volume mensal de emissão superiora 1 
(um) milhão de documentos fiscais.

 

§ 5º. A integridade dosarquivos será garantida pela vinculação de chaves de codificação digital,calculadas 
com base em todas as informações contidas em cada arquivo, e queconstarão do arquivo de controle e 
identificação, bem como do recibo de entregado volume.”

 

“Art. 431. A entrega dos arquivosmantidos em meio ótico, nos termos do artigo 429, será realizada 
mediante a utilização doprograma de Transmissão Eletrônica de Documentos - TED, disponibilizado pelaSecretaria 
de Estado de Finanças, observando-se o seguinte: (Convênio ICMS 115/03, cláusula sexta)

I - até o último dia domês subsequente ao período de apuração; ou, no caso de notificação específicapara 
entrega dos arquivos, no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimentoda notificação, sem prejuízo do acesso 
imediato às instalações, equipamentos edemais informações mantidas em qualquer meio;

II - os arquivosdigitais enviados deverão ser assinados digitalmente, no padrão ICP-BR;

III - o certificadodigital utilizado para a assinatura deverá ser do padrão X509.v3, emitido porAutoridade 
Certificadora, credenciada à ICP Brasil, para o interessado, com aidentificação de seu CNPJ ou CPF, conforme o 
caso;

IV - a comprovação daentrega dos arquivos do Convênio ICMS n. 115/2003 se dará pelo “Comprovante 
deTransmissão de Arquivo” gerado pelo programa de TED, após envio dos arquivos;

V - o controle deintegridade dos arquivos recebidos pelo Fisco será realizado por meio daverificação da 
chave de codificação digital dos volumes dos arquivosapresentados.”

 

 

Os argumentos I e II da defesa apresentada, nãoserão aqui considerados, por não ter 
pertinência com o presente auto deinfração, mas tão somente com o auto de infração nº 
202503300004.

No presente auto de infração, trata-se de aplicaçãode penalidade por descumprimento de 
obrigação acessória, precisamente, a nãoentrega de arquivos eletrônicos obrigatórios ao Fisco.

Este documento foi assinado digitalmente. As informações sobre a(s) assinatura(s) estão na última página deste documento.

A autenticidade pode ser conferida no site https://processos.sefin.ro.gov.br/bpm/app/public/consultaDocumentos, informando o código: 599e-bc65-4dd7-ce15



 

3.1 - Sobre o Item III da Defesa.

            Argumenta o sujeito passivo que:

            - “Houve ocorrência de bis inidem, não se admitindo a dupla penalização pelo mesmo 
fato gerador;

            - A atuação fiscal em desfavor daempresa W. V. FERNANDES ME incorre em vício 
insanável de legalidade ao aplicarduas penalidades distintas com base em um mesmo fato 
gerador, o que configurabis in idem, prática vedada pelo ordenamento jurídico brasileiro, 
notadamenteno campo do direito sancionador tributário;

            - Nos termos dos Autos de Infraçãonº 20252703300001, 20252703300002 e 
20252703300003, a fiscalização estadualaplicou multas isoladas com fundamento no art. 77, 
inciso X, alínea"k", da Lei Estadual nº 688/96, sob o argumento de que a empresa deixoude 
apresentar documentos fiscais e arquivos eletrônicos no prazo concedido;

            - Tais penalidades, de naturezaformal, foram impostas no valor de 40 UPF/RO por 
documento/arquivo nãoentregue, reconhecendo e sancionando o fato da inércia na 
apresentaçãotempestiva da escrituração e da documentação exigida pela fiscalização;

            - A única e exclusiva condutaatribuída à empresa foi a não apresentação dos 
documentos fiscais e arquivoseletrônicos no prazo fixado, fato este já sancionado anteriormente 
por meio dasmultas isoladas nos AI nº 01, 02 e 03, sendo inteiramente descabida a 
imposiçãode nova penalidade com base no mesmo fato, agravada pela presunção automáticade 
infração de

naturezafraudulenta;

            - É cediço que o direito brasileiro,especialmente no âmbito do direito sancionador, veda 
expressamente aduplicidade punitiva por um único fato gerador. Essa vedação, consagrada 
noprincípio do non bis in idem, decorre do núcleo do princípio do devido processolegal 
substancial (art. 5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal), queimpõe ao Estado a 
observância da proporcionalidade, razoabilidade, e daespecialidade normativa ao aplicar 
sanções administrativas.

            - Nesse ponto, é necessário reforçarque a penalidade prevista no art. 77, IV, “b”, da Lei 
nº 688/96 só pode seraplicada quando restar comprovada, de forma inequívoca, a ocorrência 
deprestação de serviço dissimulada ou outro artifício fraudulento apto a suprimirtributo. Isso 
porque, conforme prevê expressamente o dispositivo legal:

            "IV – aplicar-se-á multa de 90%do valor do imposto incidente sobre a operação ou 
prestação dissimulada".

            - Logo, é essencial a demonstraçãode que houve prestação dissimulada, o que não 
ocorreu no caso concreto.”
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O bis in idem tributário refere-se àvedação da dupla tributação sobre o mesmo fato 
gerador por parte do mesmo entetributante. Isso significa que o contribuinte não pode ser 
obrigado a pagarduas vezes o mesmo tributo sobre uma única e mesma situação econômica, 
jurídicaou patrimonial.

Importa considerar que o bis in idem ocorrequando o mesmo ente federativo (seja a 
União, um Estadoespecífico, o Distrito Federal ou um Município específico) institui ecobra dois 
ou mais tributos pertencentes à mesmaespécie tributária (impostos, taxas ou contribuições 
de melhoria) eque incidem exatamente sobre o mesmo fato gerador (a mesmasituação 
econômica ou evento que dá origem à obrigação de pagar o tributo).

Torna-se fundamental observamos aqui o conceitode tributo, conforme o CTN LC 
5172/66:

“Art. 3º Tributo é toda prestaçãopecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa 
exprimir, que nãoconstitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividadeadministrativa plenamente vinculada.”

 

A multa, por sua vez, conforme entendimento deEduardo Sabbag (2011, p. 380): “é a 
reação do Direito ao comportamentodevido que não tenha sido realizado. Trata-se 
de penalidade cobradapelo descumprimento de uma obrigação tributária, possuindo 
nítidocaráter punitivo ou de sanção”.

 

Uma vez separado o conceito de tributo, doconceito de multa, constatamos que inexiste 
proibição de que uma mesma condutairregular e contrária a legislação tributária, seja a matriz 
para a aplicaçãode multa acessória e também de multa vinculada ao descumprimento da 
obrigaçãoprincipal (obrigação de pagar).

 

O Estado, como sujeito Ativo da obrigaçãotributária e no exercício de sua competência 
legal, estabelece diversasobrigações aos particulares contribuintes, com o intuito de facilitar 
ocontrole e a fiscalização dos tributos. Em decorrência desta realidade, surgiua denominada 
“obrigação acessória”.

A obrigação acessória decorre da legislaçãotributária e tem por objeto as prestações, 
positivas ou negativas, nelaprevistas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos 
tributos. Trata-seem verdade da obrigação de fazer ou deixar de fazer alguma coisa de 
interessedo Estado na fiscalização ou arrecadação dos tributos.

CTN

“Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.

§ 1º A obrigação principal surge com a ocorrência do fatogerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou 
penalidade pecuniária eextingue-se juntamente com o crédito dela decorrente.
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§ 2º A obrigação acessória decorre da legislação tributáriae tem por objeto as prestações, positivas ou 
negativas, nela previstas nointeresse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos.

§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da suainobservância, converte-se em obrigação principal 
relativamente à penalidadepecuniária.”

 

 

                   Aobrigação acessória no Direito Tributário independe da obrigação principal enão 
está definitivamente atrelada a subsistência daquela. Neste diapasão, a Lei688/96 
expressamente desvincula o pagamento da obrigação acessória, dopagamento da obrigação 
principal.

                   Lei688/96

                 “Art.72. Presume-se a ocorrência de omissão de operações e prestações de serviçostributáveis, 
realizadas sem o pagamento do imposto, na constatação de:

                 §4º. A presunção estabelecida neste artigo será ilidida pela apresentação deprova do efetivo 
recolhimento do imposto.

                 §5º. A prova do pagamento do imposto prevista no § 4º não exclui a aplicação dapenalidade por 
descumprimento da obrigação tributária acessória.”

 

            A obrigação acessória prevista nalegislação tributária vincula o contribuinte, bem como 
terceiro, no objetivo deobriga-lo a fazer, não fazer ou tolerar que se faça, de modo que a 
nãoobservância do dever legalmente imputado conduz à aplicação de penalidadepecuniária 
(multa), que se transmuta em obrigação principal.

            A obrigação acessória possui caráterautônomo em relação à principal, pois mesmo não 
existindo obrigação principal aser adimplida, pode haver obrigação acessória a ser cumprida, 
no interesse daarrecadação ou da fiscalização de tributos.

            OSTJ possui o entendimento de que a obrigação acessória prevista no art. 113, 
§2º c/c 115 do CTN, constitui dever instrumental, independente da obrigação principal, 
esubsiste, ainda que o tributo seja declarado inconstitucional, principalmentepara os fins de 
fiscalização da Administração Tributária.

 

Como resultado da ação fiscal executada foramlavrados os seguintes autos de infração:

 

AUTO Nº OBJETO
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20252703300001 Embaraço a fiscalização.

20252703300002 Embaraço a fiscalização.

20252703300003 Não entrega de arquivos eletrônicos

20252703300004 Cobrança do ICMS sobre o serviço de 
comunicação prestado, com a base de 
cálculo presumida por arbitramento 
referente exercício de 2019.

20252703300005 Cobrança do ICMS sobre o serviço de 
comunicação prestado, com a base de 
cálculo presumida por arbitramento 
referente exercício de 2020.

 

Diante dos fatos, do conceito de tributos e demulta que são diferentes, do caráter 
autônomo da obrigação acessória em relaçãoà principal, deve ser afastada a tese do bis in idem 
arguido pelo contribuinte,em razão da sua impossibilidade de aplicação ao caso concreto.

O contribuinte em sua defesa em nenhum momentonega a não entrega dos arquivos ao 
Fisco, nem apresenta documentos que tenharealizado a sua entrega.

 

A penalidade aplicada foi:

Lei 688/96

Art. 77. As infrações e as multascorrespondentes são as seguintes:

X- infrações relacionadas a livros fiscais, arquivos magnéticos ou eletrônicosde registros 
fiscais:

l)deixar de apresentar ao órgão público competente na forma, nos casos ou nosprazos 
estabelecidos na legislação tributária os livros, arquivos,demonstrativos e documentos, inclusive 

os eletrônicos, nela previstos e àqueledestinados - multa de 30 (trinta) UPF/RO por livro, ou 
arquivo ou demonstrativoou documento;”

 

 

A penalidade aplicada coaduna-se perfeitamentea conduta materializada pelo 
contribuinte e foi reduzida em 50% em razão de sero sujeito passivo empresa do Simples 
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Nacional, nos termos do Art. 76, §5° daLei 688/96.

 

 

4 – CONCLUSÃO

De acordo com o previsto no artigo 15, I, daLei nº 4929/2020 no uso da atribuição 
disposta no artigo 79, II, do RegimentoInterno deste Tribunal Administrativo Tributário – TATE, 
aprovado pelo Decretonº 9157, de 24 de julho de 2000, julgo o auto de infração PROCEDENTE 
e DEVIDO o crédito tributário no valor de R$ 171.561,60(Cento e setenta e um mil, quinhentos e 
sessenta e um reais e sessenta centavos).

 

 

 

5 – ORDEM DE INTIMAÇÃO

Fica o sujeito passivo intimado arecolher o crédito tributário devido no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar daciência deste com o direito a redução da multa em 40% (quarenta por 
cento), seefetuado até 30 (trinta) dias contados da intimação do julgamento em 
primeirainstância.

Restando garantido o direito derecurso voluntário à Câmara de Segunda Instância, no 
mesmo prazo, sob pena deinscrição em Dívida Ativa do Estado e a conseqüente ação de 
execução fiscal.

 

Porto Velho, 24/06/2025 .  
 
 

ANDERSON APARECIDO ARNAUT  

JULGADOR DE 1ª INSTÂNCIA

Documento assinado eletronicamente por:  
ANDERSON APARECIDO ARNAUT, Presidente do TATE, 300039591, Data: 24/06/2025, às 10:18. 
Conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.
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